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SATA agrava trajectória da dívida da Região com risco 
de sustentabilidade das finanças públicas 

A evolução das contas públicas 
dos Açores e da Madeira estão em 
contraciclo com a restante Adminis-
tração Pública do país.

 O conjunto das administrações pú-
blicas registou uma melhoria em 2021, 
graças à recuperação económica após 
a crise pandémica, mas o mesmo não 
se verificou nas regiões autónomas, 
segundo o jornal ECO.

A retoma não foi suficiente e, no 
caso dos Açores, a ajuda à SATA pe-
nalizou fortemente o défice, revela o 
Conselho das Finanças Públicas num 
relatório sobre a evolução orçamental 
das regiões autónomas em 2021.

“Um ano após a eclosão da crise 
pandémica, a recuperação económica 
nas regiões autónomas não foi sufi-
ciente para sustentar uma melhoria da 
sua posição orçamental, ainda condi-
cionada em 2021 pelo impacto signi-
ficativo de medidas de resposta a essa 
crise”, descreve a entidade liderada 
por Nazaré Costa Cabral.

As regiões autónomas recupe-
raram à boleia do regresso da acti-
vidade turística, mas com algumas 
disparidades. 

O PIB real de Portugal aumentou 
5,5% em 2021, no Açores cresceu 5% 
e na Madeira 8%. Mas foi também a 
Madeira que tinha sofrido uma que-
da mais abrupta (-15,4% contra -9,1% 
nos Açores).

O peso do turismo

“O INE estima que em 2020 a re-
dução da actividade turística terá con-
tribuído para aproximadamente dois 
terços da redução do PIB de Portugal 
(tendo dado um contributo de -5,6 
p.p. para a redução de 8,4% do PIB). 

Em 2021, o turismo contribui com 
1,8 p.p. PIB para o crescimento do PIB 
de Portugal de 4,9%, em volume. 

Atendendo a que o peso da restau-
ração e hotelaria no valor acrescentado 
bruto na RAM em 2019 (13,6% do to-
tal) é bastante superior ao do da RAA 
(7,9%) ou do total nacional (6,1%) não 
surpreende que a RAM tenha regista-
do uma quebra mais significativa do 
PIB regional do que o de Portugal ou 
da RAA em 2020 e uma recuperação 

ligeiramente mais intensa em 2021”, 
recorda o CFP com base nas estatísti-
cas do turismo para 2021.

Mas este desempenho não foi su-
ficiente para sustentar uma melhoria 
da posição orçamental das regiões au-
tónomas, já que em 2021 continuou 
a estar condicionada pelo “impacto 
significativo de medidas de resposta” 
à crise pandémica. 

Défice dos Açores nos 8,7%

“Em contas nacionais, o défice 
orçamental da Administração Regio-
nal, expresso em percentagem do PIB, 
agravou-se de 0,2% em 2020 para 
0,3% em 2021”, sublinha o CFP. 

Recorde-se que, em 2021, Portu-
gal terminou o ano com um défice de 
2,8% do PIB.

O défice dos Açores fixou-se em 
8,7% do PIB da região (PIBR), ou 
seja, uma redução de 0,3 p.p. face ao 
apurado em 2020, apesar da diminui-
ção do apoio financeiro à SATA. 

Excluindo o impacto das medidas 
de resposta à Covid-19 e apoio à com-
panhia aérea regional, o défice ter-se-
ia situado em 3,4% do PIBR.

Já na Madeira o défice ascendeu em 
2021 a 4,4% do PIBR, ou seja 1,5 p.p. 
mais elevado do que o verificado em 
2020 (2,9% do PIBR). 

“Este agravamento deveu-se intei-
ramente à deterioração do saldo pri-

mário (1,8 p.p. do PIBR), refletindo 
o impacto das medidas de resposta à 
Covid-19 em 5,5% do PIBR em 2021, 
superior em 2,3 p.p. do PIBR ao regis-
tado em 2020. Sem o impacto destas 
medidas, o saldo orçamental resulta-
ria num excedente de 1,1% do PIBR, 
acima do alcançado em 2019 (0,8% 
do PIBR) e superior em 0,8 p.p. ao 
de 2020, quando ajustado do impacto 
daquelas medidas para esse ano”, des-
creve a instituição liderada por Nazaré 
Costa Cabral.

Quanto ao comportamento da dívi-
da, os papéis invertem-se: nos Açores 
subiu e na Madeira desceu. 

A retomada trajectória descendente 
do rácio da dívida na Madeira permi-
tiu que nas regiões autónomas no seu 
conjunto, “na definição de Maastri-
cht, tivesse decrescido 0,1 p.p. do PIB, 
de 3,7% do PIB em 2020 para 3,6% 
do PIB em 2021, “uma evolução que 
correspondeu a um quinto do agra-
vamento de 0,7 p.p. do PIB que este 
indicador registou no ano de início da 
crise pandémica”.

Dívida dos Açores sempre 
a subir há 10 anos

Nos Açores a dívida apresenta uma 
trajectória ascendente há dez anos e 
assim se mantém devido à persistência 
de um elevado défice primário. 

“A dívida global elevou-se para 

2.636 milhões de euros (59,6% do 
PIBR), em termos absolutos, refletin-
do sobretudo a continuidade do recur-
so a empréstimos para financiamento 
de medidas de resposta à Covid-19”, 
lê-se no relatório publicado esta Se-
gunda-feira. O CFP sublinha ainda 
que as responsabilidades contingen-
tes dos Açores em 2021 totalizaram 
1,8 mil milhões de euros (40,8% do 
PIBR), representando um aumento de 
52 milhões relativamente a 2020. 

“Este acréscimo resulta sobretu-
do das responsabilidades assumidas 
perante entidades públicas fora do 
perímetro orçamental”, com desta-
que especial para as garantias pres-
tadas às empresas do Grupo SATA, 
entretanto objecto de um processo de 
reestruturação.

SATA desequilibra contas

O apoio financeiro do Governo 
Regional dos Açores à SATA Airlines, 
empresa pública regional classifica-
da fora do perímetro orçamental da 
Administração Regional dos Açores, 
ascendeu a 132 milhões de euros em 
2020 e a 120 milhões em 2021, equi-
valente, a 3,2% e a 2,7% do PIBR. 

Recorde-se que, em 2020, o saldo 
da Região beneficiou dos 72,6 milhões 
em apoios (1,7% do PIBR) devolvidos 
pela SATA ao Governo Regional que 
tinham sido pagos sob a forma de au-
mentos de capital, em anos anteriores, 
e que à luz das regras de concorrên-
cia foram considerados auxílios ilegais 
pelas autoridades europeias.

O relatório faz questão de alertar 
que “a trajectória de agravamento da 
dívida da Região Autónoma dos Aço-
res, que nos últimos anos acentuou 
a exposição aos riscos de refinancia-
mento da dívida, em paralelo com o 
aumento das responsabilidades con-
tingentes, continua a contribuir para 
elevar o risco de sustentabilidade das 
finanças desta região autónoma”.

Se este ano de 2023 os Açores 
vão ter de reembolsar 255 milhões 
de euros da sua dívida financeira, os 
desembolsos atingem um pico máxi-
mo em 2027 (351 milhões de euros) e 
2036 (435 milhões).

Na reunião da Secretária Regio-
nal dos Transportes, Berta Cabral, 
com a ANAC – Autoridade Nacional 
de Aviação Civil, na passada semana, 
foi debatida a reabertura do aeropor-
to de Santa Maria durante o período 
nocturno, dada a decisão recente da 
Administração da ANA – Aeroportos 
de Portugal de encerrar este aeroporto 
durante aquele período.

Segundo nota do Governo, como 
elemento de mediação da articulação 
entre a ANA e a ANAC perante uma 

situação de relevante interesse para 
a Região, em geral, e para a ilha de 
Santa Maria, em particular, a Secre-
taria Regional do Turismo, Mobilida-
de e Infraestruturas solicitou à ANAC 
que, no âmbito das suas competências 
inscritas no contrato de concessão ce-
lebrado entre o Estado Português e a 
ANA, se fundamente a possibilidade 
das taxas de prolongamento, reabertu-
ra e antecipação deixarem de ser acti-
vidades reguladas para formulação da 
Receita Média Máxima da concessio-

nária, viabilizando as reaberturas do 
aeroporto de Santa Maria no período 
entre as 21h30 e as 06h30.

Problema superável?

“Este é, obviamente, um tema que 
nos preocupa, mas que nos parece su-
perável, dados os termos contratuais 
existentes e a compreensão de todas as 
partes relativamente à especificidade 
do aeroporto em causa e aos impactos 
negativos que a situação pode origi-

nar”, diz Berta Cabral. 
Estão a ser a desenvolvidos contac-

tos por via formal, que se manterão 
numa lógica colaborativa, no sentido 
de municiar a ANAC com toda a in-
formação para tomar as devidas me-
didas.

A ANAC é a autoridade a quem in-
cumbe a missão de regular e fiscalizar o 
sector da aviação civil e supervisionar e 
regulamentar as actividades desenvol-
vidas neste sector, em todo o território 
nacional.

Governo Regional propõe solução para abertura 
nocturna do aeroporto de Santa Maria


